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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. PAULO DA CUNHA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 136.962/2009 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL N. 40.537/2009)

TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	MIRASSOL D’OESTE

	RECORRENTE:
	ESTADO DE MATO GROSSO

	RECORRIDO:
	MINISTÉRIO PÚBLICO


Recurso Extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal.
In casu, o problema jurídico é a obrigatoriedade do Estado em fornecer medicamentos de alto custo necessários ao tratamento de saúde do recorrido.
A repercussão geral dessa matéria, arguida pelo recorrente em preliminar formal e fundamentada, nos termos do artigo 543-A do CPC, já foi reconhecida pelo STF na análise do Recurso Extraordinário n. 566.471/RN, cujo mérito, no entanto, ainda pende de julgamento.

Posto isso, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do CPC, e com base no art. 328-A do Regimento Interno do STF, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade do Recurso e determino o seu sobrestamento até o julgamento, pela Corte Suprema, do paradigma referido.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 04 de fevereiro de 2011.   

Desembargador PAULO DA CUNHA

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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